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011 CORRELAÇÕES ENTRE AS CONSTITUIÇÕES E OS SISTEMAS PENAIS SEGUNDO OS MANUAIS DE 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL DA ALEMANHA, ESPANHA E PORTUGAL. Éverton Tavares 
Benites, Tupinambá Pinto de Azevedo (Departamento de Ciências Penais, Faculdade de Direito - UFRGS). 

Desde a firmatura da Magna Carta em 1215 na Inglaterra, os Estados têm utilizado a Constituição como meio para determinar sua 
organização fundamental, determinando os princípios gerais que regem a relação dos indivíduos com o Estado e suas instituições. 
Sendo o sistema penal uma destas, e que possui relevada e diferenciada importância, visto que aborda questões referentes à defesa 
dos bens jurídicos tutelados pelo Estado, à culpabilidade dos indivíduos que agridem estes bens (prática de ilicitude), à punição 
destes indivíduos, à prevenção da prática de atos lesivos a estes bens, à liberdade, à integridade física e moral, à proteção da vida, 
à prevenção da violência e da criminalidade, etc. Como se tem percebido alguma deficiência nas decisões judiciais e nas 
produções doutrinárias quanto ao relacionamento das normas penais e os princípios definidos nas constituições, procura-se 
desenvolver trabalho de caráter exploratório para elaborar bases teóricas para implementação de efetivo controle de 
constitucionalidade em matéria penal; e de sensibilizar o operador jurídico à necessidade de fundamentar constitucionalmente o 
sistema penal, não apenas sob aspecto da produção legislativa, mas da aplicação da norma. Para isto, utiliza-se da pesquisa 
bibliográfica em direito comparado para vislumbrar se ocorre e de que maneira ocorre a vinculação entre a Constituição e o 
Sistema Penal nos manuais de Direito Penal comumente utilizados nos estudos jurídico-penais na Alemanha, Espanha e Portugal. 
A investigação se dá em manuais, pois são determinantes na formação dos profissionais do direito; e a eleição destes países se 
deve pela semelhança e influência que seus sistemas jurídicos tem em relação como o sistema jurídico penal brasileiro. A pesquisa 
está em sua fase inicial onde está ocorrendo o levantamento das obras disponíveis em bibliotecas para a utilização. 

 

 




